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PARTE 1
A formação de professores de línguas: 

políticas, experiências e identidades
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CAPÍTULO 1

Políticas linguísticas em 
educação: o lugar incerto 

da formação docente1

Egon de Oliveira Rangel – PUC-SP

Em torno de “políticas linguísticas”

No singular ou no plural, “política(s) linguística(s)” é uma expressão que, 

como bem nota Oliveira (2007), em prefácio à edição brasileira de Calvet (2007), 

vem circulando “faz pouco tempo”2 no Brasil. Assim, não é de estranhar que, 

salvo engano, ainda tenhamos muitos (des)entendimentos diferentes a respeito dos 

significados que esse termo possa recobrir. E este é o motivo pelo qual começo 

minha participação nesta discussão por uma tentativa de esclarecer e discutir alguns 

sentidos implicados na expressão. Para evitar abordagens vinculadas a contextos 

políticos e/ou a modelos teóricos muito específicos, parto de uma concepção geral 

bastante difundida e compartilhada entre especialistas.

Num capítulo específico de sua introdução crítica à Sociolinguística, Calvet 

(1993) define política linguística por meio de dois movimentos distintos. No primeiro, 

o autor (1993, p. 145) entende o termo como referindo-se a “um conjunto de escolhas 

1 Este capítulo é uma versão revista de minha intervenção na mesa redonda intitulada “Políticas Linguísticas de For-
mação de Professores”, no X Congresso Brasileiro de Linguística Aplicada, Rio de Janeiro, ALAB/UFRJ, 2013.

2 De acordo com o autor, os movimentos sociais, nas duas últimas décadas, teriam despertado o interesse social 
pela diversidade linguística do país, expandindo o debate, portanto, a respeito de nossas políticas linguísticas.

miolo_LinguasEstrangeirasAdicionais_v10.indd   17miolo_LinguasEstrangeirasAdicionais_v10.indd   17 25/05/2022   11:38:3825/05/2022   11:38:38



18

Línguas estrangeiras/adicionais, educação crítica e cidadania

conscientes referentes às relações entre língua(s) e vida social”. O objetivo final dessas 

escolhas, efetuadas por “não importa que grupo” da sociedade, seria o de “gerenciar” 

as trocas linguísticas de uma determinada comunidade, sempre sujeitas a algum grau 

de “plurilinguismo” e, portanto, de conflito e/ou dificuldade de intercompreensão. 

Desse ponto de vista, uma política linguística seria constituída, antes de mais nada, 

como um imaginário e/ou um ideário social relativo à diversidade linguística.

No segundo movimento, Calvet (1993) afirma que “a implementação prática” 

de uma política linguística – ou seja, as intervenções diretas sobre as formas e as 

funções da(s) língua(s) – constituiria o planejamento linguístico. No entanto, só 

o Estado, adverte o autor, teria “o poder e os meios de passar ao estágio do pla-

nejamento, de pôr em prática suas escolhas políticas” (CALVET, 1993, p. 145, 

grifo meu). Em consequência, podemos supor que o planejamento implique novas 

escolhas, efetuadas por organismos estatais, a partir daquelas que, na vida social, 

caracterizariam ideários assumidos por diferentes grupos sociais.

Numa concepção assim elaborada, retomada e aprofundada em Calvet (1995), 

a política linguística não só é considerada como “inseparável” do planejamento 

linguístico, como a primeira é entendida, basicamente, como o momento da con-

cepção e da formulação; enquanto o segundo é percebido como aplicação do já 

formulado. Podemos dizer, então, recorrendo a dois termos utilizados pelo próprio 

autor, que Calvet (1995) apresenta as políticas linguísticas:

a) como um processo ou movimento sociolinguístico em dois estágios;

b) como um binômio, e, portanto, como uma unidade lógica constituída pela 

articulação de dois termos.

Em consequência, tudo se passa como se uma política linguística fosse, acima de tudo, 

uma ação organizada, com objetivos claramente estabelecidos e dotada de racionalidade.

Por outro lado, como bem explicita o autor, imediatamente após formular 

essa concepção, tanto a expressão “política linguística” quanto o objeto social que 

ela recorta teriam se constituído como tais na segunda metade do século XX, em 

decorrência de questões mais amplas, diretamente relacionadas à política interna e 
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externa de estados nacionais nesse período. Desse ponto de vista, podemos dizer que 

uma política linguística é, também e necessariamente, um objeto histórico-social, 

como a política do Estado Brasileiro em relação à nossa diversidade linguística 

num determinado momento histórico. Nessa condição, ao contrário do que se passa 

com um estágio de aplicação, uma política linguística está condicionada a fatores 

sem quaisquer compromissos prévios com a razão, com o planejamento ou mesmo 

com a explicitação de um ideário.

Vou tomar essas definições como ponto de partida para minhas considerações 

sobre políticas linguísticas federais, na esfera educacional, voltadas para a formação 

do professor de língua portuguesa como língua materna no Brasil. No entanto, não 

as tomarei ao pé da letra nem assumirei os compromissos teóricos imediatos que 

elas envolveriam. E isso, por duas razões principais.

Em primeiro lugar, creio haver motivos suficientes para concedermos autonomia 

relativa, e até mesmo independência, ao que Calvet (1993) concebe como “estágios” 

diferentes de um único processo. Afinal, se “não importa que grupo [até mesmo a 

família] pode elaborar uma política linguística” (CALVET, 1993, p. 145), enquanto 

“só o Estado tem o poder e o meio de passar ao estágio do planejamento” (CALVET, 

1993, p. 146), temos de admitir, em consequência, que atores sociais bastante diver-

sos, movidos por interesses, modos de agir e objetivos diferentes, eventualmente 

conflitantes, podem atuar em cada momento, com maior ou menor poder de influir 

na formulação ao fim e ao cabo assumida pelo Estado. Isso nos autoriza a pensar 

que a formulação e a aplicação de uma política, por mais que a burocracia estatal 

responsável as distinga, podem confundir-se bastante. Nesse sentido, as instâncias 

de elaboração e de execução, nesse âmbito da vida social, assemelham-se mais a 

“arenas” e a “rounds” de embates políticos que à divisão racional de um trabalho.

Em segundo lugar, o ponto de vista que assumo, nesta intervenção, é a do 

profissional que atua em políticas públicas, e não o do pesquisador acadêmico, 

como se evidenciará ao longo do texto. Qualquer profissional que tenha atuado 

diretamente em políticas públicas, ao menos no Brasil, pode constatar que o Estado, 
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seja como formulador, seja como executor de uma mesma política – como a de 

dotar as escolas públicas de materiais didáticos “de qualidade” para o ensino de 

língua portuguesa, por exemplo –, dificilmente se apresenta como uma entidade 

homogênea, coesa e orientada para um mesmo e único objetivo.

A título de exemplo, autores, editores, impressores, especialistas universitá-

rios, técnicos do aparelho de estado, etc. participam, direta e/ou indiretamente, 

da elaboração e da execução da avaliação pedagógica, promovida pelo Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), das coleções de língua portuguesa e de língua 

estrangeira moderna (inglês e espanhol) destinadas à educação básica. Considerando 

a heterogeneidade dos atores em jogo, assim como suas diferentes atribuições e 

interesses no processo, é possível entender a avaliação oficial desses livros não como 

pura e simples aplicação de princípios e critérios que traduzem uma concepção 

oficial de ensino de língua(s), mas como um processo de (re)construção conjunta 

dessas referências, com forte impacto, inclusive, sobre a (re)formulação da política 

para materiais didáticos e para o ensino de língua materna. Documentos como o 

elaborado por Batista (2001),3 quando considerados à luz dos acontecimentos his-

tóricos a que se relacionam, dão um claro testemunho a respeito.

Por outro lado, convém levar em conta que a(s) política(s) linguística(s) em 

princípio “executada(s)” pelo PNLD convivem – e eventualmente conflitam – com 

outras, provenientes de outras instâncias do mesmo Estado. No próprio Ministério 

da Educação (MEC), avaliação de livros didáticos e avaliação sistêmica do desem-

penho discente podem assumir concepções de leitura e produção de textos, por 

exemplo, tão distintas que, em contextos como o da reflexão acadêmica, dificilmente 

apareceriam articuladas, podendo, inclusive, ser consideradas “rivais”. No entanto, 

a concepção de língua(s) e de ensino de língua(s) do MEC não é necessariamente 

a mesma que se manifesta em iniciativas do Ministério das Relações Exteriores 

para a difusão e o ensino do português fora do país.

3 Trata-se de uma síntese do seminário ocorrido em São Paulo que discutiu o PNLD e, com base nesse debate, 
sugeriu correções de rumos para o processo avaliatório.
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Assim, tomada em si mesma, cada política linguística – e, a rigor, qualquer 

política pública – é indissociável de um momento histórico-social bem determi-

nado. Em consequência, tende a configurar-se como um arranjo conjuntural único, 

dificilmente redutível a um binômio ou mesmo a um processo em duas etapas 

articuladas apenas por uma relação lógico-temporal, o que, evidentemente, não 

exclui a possibilidade de se identificarem procedimentos lógicos e etapas fortemente 

articuladas entre si no interior de uma determinada iniciativa estatal.

Políticas linguísticas relativas à formação 
de professores de língua portuguesa

Feitas as considerações iniciais, como poderíamos entender a articulação entre 

políticas linguísticas e formação de professores?

Para os aspectos das políticas linguísticas que pretendo trazer à tona, interessa 

distinguir políticas explícitas, como as determinações enunciadas em documentos 

como as Orientações Curriculares Nacionais, para o ensino seja de língua estrangeira 

moderna, seja de língua portuguesa, e implícitas, como, no âmbito do PNLD, a 

aposta na leitura como ferramenta básica para o ensino-aprendizagem em todas as 

áreas que a opção do Estado pelo livro implica. O mesmo se poderia dizer, ainda 

a respeito desse programa, sobre o privilégio implicitamente concedido ao léxico, 

tanto na abordagem da língua quanto na compreensão em leitura e na produção de 

textos, que o investimento em dicionários, em princípio, representaria.

Considerando, agora, o lugar muito particular a partir do qual me sinto auto-

rizado a participar de um debate como o aqui proposto, chama a atenção o fato 

de políticas públicas federais na esfera educacional implicarem, ora explícita, ora 

implicitamente, o que bem poderíamos denominar como “políticas linguísticas 

relativas à formação de professores”.

miolo_LinguasEstrangeirasAdicionais_v10.indd   21miolo_LinguasEstrangeirasAdicionais_v10.indd   21 25/05/2022   11:38:3925/05/2022   11:38:39



22

Línguas estrangeiras/adicionais, educação crítica e cidadania

Se considerarmos, em conjunto, parte significativa dos documentos, das inicia-

tivas e dos programas que, nas duas últimas décadas, têm pautado a (re)orientação 

oficial relativa ao ensino de língua materna,4 podemos detectar alguns traços comuns:

• Existência de exceção feita às línguas indígenas, contempladas em políticas 

educacionais específicas para os anos iniciais do ensino fundamental. Ape-

nas o português é reconhecido como língua materna de cidadãos brasileiros.

• Em programas como o PNLD, o português em foco é, explicitamente, o portu-

guês brasileiro (PB). Em decorrência disso, os princípios e critérios de avaliação 

das coleções didáticas, assim como os dos dicionários escolares, preconizam 

que a linguagem empregada, os exemplos e as descrições linguísticas presentes 

nas obras tenham o PB como objeto e evitem tomar os padrões europeus como 

referência. No entanto, considerando-se a incipiência das transposições didá-

ticas de descrições do PB, há muito pouca clareza e precisão a esse respeito.

• A perspectiva pretendida para o tratamento didático dado à linguagem e 

à língua é, predominantemente, a do uso. O padrão culto da língua é ex-

plicitamente reconhecido como objeto de ensino-aprendizagem, mas sua 

abordagem, recomenda-se, deve incorporar uma reflexão de caráter socio-

linguístico, de forma a evitar e combater preconceitos e discriminações.

• As práticas de leitura, escrita e oralidade – e, portanto, o desenvolvimento 

das proficiências correspondentes – constituem o foco do ensino. Além dis-

so, recomenda-se que os conhecimentos linguísticos só se constituam como 

objeto de estudo à medida que e na ocasião em que se justificarem pelas 

demandas das práticas referidas.

• O gênero é frequentemente referido como unidade básica para as ativi-

dades de ensino-aprendizagem; eventualmente, as sequências didáticas e as 

“rotinas” (umas e outras entendidas de diferentes formas) aparecem como 

4 É o caso dos parâmetros, das orientações e das diretrizes curriculares para o ensino fundamental e o médio, do 
PNLD, dos programas e, mais recentemente, do Pacto Nacional para a Alfabetização (Pnaic), da Olimpíada de 
Língua Portuguesa, etc.
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referência metodológica para a organização do trabalho de sala de aula.

• A concepção de ensino-aprendizagem direta ou indiretamente assumida va-

loriza o papel da interação entre os sujeitos, assim como o dos processos 

reflexivos envolvidos.

• O acesso da criança ao mundo da escrita é alvo de uma atenção especial, o que 

confere a esse momento da escolarização um caráter decisivo e estratégico. Ex-

plícita ou implicitamente, conforme o documento ou o programa considerado, 

a alfabetização é concebida como um ciclo de ensino-aprendizagem; muitas 

vezes, sem que a escolarização posterior seja abordada pelo mesmo princípio 

de organização curricular. Letramento e aquisição de sistema alfabético são 

encarados como indissociáveis, como as duas faces de uma mesma moeda.

Vistas em conjunto, essas iniciativas podem ser encaradas, do ponto de vista das 

escolhas relativas à língua e ao ensino que implicam, como frutos particulares da virada 

pragmática no ensino de língua materna.5 Nesse sentido, podem ser vistas como inse-

ridas num mesmo paradigma teórico-metodológico. Ademais, na medida em que têm 

como origem o MEC, frequentemente são percebidas como parte de uma única política 

pública, razão pela qual se espera articulação e coerência entre os diversos programas, 

em especial os que têm em comum objetos como a leitura ou a produção de textos.

Dessa perspectiva, as iniciativas referidas podem, de fato, ser entendidas como ins-

trumentos, diretos e/ou indiretos, de políticas linguísticas do Estado Brasileiro. Como tais, 

recorrem mais à incitação que à prescrição direta; e incidem tanto sobre o status da língua 

materna/nacional – concebida e nomeada como PB – quanto sobre o seu corpus, que se 

supõe descrito ou passível de descrição/codificação em dicionários apropriados e obras 

especializadas.6 Apesar das referências explícitas e das recomendações didático-pedagógicas 

5 Refiro-me, aqui, à “brusca mudança na concepção do que seja ‘ensinar língua materna’, determinada por um 
conjunto articulado de orientações teóricas e/ou metodológicas surgidas nas concepções tanto de ensino quanto 
de linguagem que compõem esta área acadêmica” (RANGEL, 2001, p. 8-9).

6 Por ocasião da entrada dos dicionários entre os materiais didáticos avaliados pelo PNLD (2000), o MEC cogitou 
fazer o mesmo com gramáticas. A desistência, circunstancial, deveu-se ao fato de não haver disponíveis, no 
mercado, sínteses pedagógicas das descrições especializadas do português brasileiro.
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sistemáticas à oralidade, há um claro privilégio da modalidade escrita. Nesse contexto, um 

programa como a Olimpíada de Língua Portuguesa, até pela ausência de algo semelhante 

consagrado à leitura e à oralidade, confere relevo à produção escrita.

No entanto, dificilmente poderemos identificar, no âmbito dessas políticas, 

instâncias clara e exclusivamente responsáveis seja por sua formulação, seja pelo 

seu planejamento e/ou por sua execução. Setores diversos do MEC, muitas vezes 

agindo sem orquestração ou mesmo sem conhecimento de iniciativas assemelha-

das de outros órgãos, concorrem para a configuração desse conjunto. Além disso, 

apesar da diferença de natureza e função entre documentos como as Orientações 

Curriculares e programas como o PNLD e a Olimpíada, o paradigma que assim 

se configura não está inteira e exclusivamente formulado nas primeiras; nem os 

segundos limitam-se a executar o que já vinha previsto ou prefigurado nas Orienta-

ções. As fronteiras entre a formulação e a aplicação não estão, portanto, claramente 

demarcadas, como a metáfora do binômio levaria a crer.

A “política linguística” a que nos referimos é, portanto, uma (re)construção, se 

assim podemos dizer, produzida por algum(ns) dos agentes envolvidos em ações 

governamentais voltadas para o setor educacional. O objetivo explícito do PNLD, por 

exemplo, é o de prover as escolas das redes públicas do país de materiais didáticos 

confiáveis, em todas as áreas ou disciplinas; no caso que nos interessa, de livros de 

língua portuguesa e de língua estrangeira moderna, além de dicionários. Contudo, não 

obstante esse foco no insumo, o programa também estabelece e dissemina, a cada edição, 

uma formulação própria, digamos, do que seriam a natureza e o funcionamento da(s) 

língua(s) em jogo, assim como de seu ensino. A Olimpíada, por sua vez, constitui um 

concurso bianual de redação: poemas (5º e 6º anos do ensino fundamental), memórias 

literárias (7º e 8º anos do ensino fundamental), crônicas (9º ano do ensino fundamental 

e 1º do ensino médio) e artigos de opinião (2º e 3º anos do ensino médio). Como tal, a 

Olimpíada também estabelece padrões de qualidade; no caso, relativos ao desempenho 

discente em produção de textos, além de difundir amplamente a concepção de que 

concursos e competições podem ser pedagogicamente proveitosos.
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Ainda que provenham de diferentes instâncias do mesmo ministério responsável 

pelas políticas federais de formação docente, cada uma dessas duas iniciativas pressu-

põe, como condição de sua efetiva implementação, uma atuação didático-pedagógica 

determinada; e, em consequência, um perfil particular do professor, diferente e, na 

maioria das vezes, distante do professor “real”. Como não poderia deixar de ser, essa 

distância se manifesta claramente nos discursos sustentados por esses programas – no 

caso, na sistemática oposição que, de forma mais ou menos marcada, eles estabelecem 

entre a “tradição” a ser superada e a “inovação” pretendida.

No PNLD, o caminho da superação é apontado seja na apresentação geral das 

coleções aprovadas, seja nas resenhas individuais, que indicam explicitamente 

“pontos fortes” (e/ou inovadores) e “pontos fracos” (geralmente “tradicionais”) 

das propostas pedagógicas, seja, ainda, nas orientações para a escolha, presentes 

em um anexo específico. Dá-se, ainda, especial atenção ao Manual do Professor, 

explicitamente concebido na formulação dos critérios eliminatórios, como uma peça 

que deve contribuir significativamente para a formação docente. No caso particular 

dos dicionários, o caminho a ser percorrido pelo professor é indicado num manual 

que não só discute a natureza das obras lexicográficas, como também explicita seu 

alcance pedagógico e sugere atividades de sala de aula (RANGEL, 2012)

A Olimpíada é, no entanto, a que mais explicita essas distâncias. Como condição para 

a realização do concurso, o programa envolve uma proposta própria de formação docente 

– continuada e à distância – orientada por demandas específicas do ensino-aprendizagem 

da produção textual. Consagrados a cada um dos gêneros7 da Olimpíada, os cadernos des-

tinados ao professor organizam-se como sequências didáticas que formam “em serviço”. 

Aposta-se, então, que as oficinas propostas ensinem o docente a ensinar... enquanto ensina. 

Indiretamente, difundem-se modelos de planejamento e de atuação docentes.

Seja como for, nenhuma das duas iniciativas visa à formação do professor 

como sua meta específica; antes, entendem-na como um meio para sua viabilização, 

7 Poemas (5º e 6º anos do ensino fundamental), memórias literárias (7º e 8º anos do ensino fundamental), crônicas 
(9º ano do ensino fundamental e 1º ano do ensino médio) e artigos de opinião (2º e 3º anos do ensino médio).
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supondo um professor que, não estando imediatamente disponível, precisa ser formado. 

Em consequência, projetam um perfil mais ou menos bem definido desse docente, 

apostando, em maior ou menor grau, em materiais e atividades capazes de promover 

sua (auto)formação de forma satisfatória. Apesar disso, exceção feita a programas como 

a Olimpíada – e, evidentemente, também aos programas específicos –, a formação 

necessária à realização da ação projetada não se apresenta como parte indissociável de 

iniciativas e programas como os referidos ainda há pouco. Nem há qualquer garantia, 

interna ou externa, de que o caminho apontado será percorrido pelo docente.

No âmbito do PNLD, por outro lado, o acesso aos Guias, que apresentam as 

coleções e orientam a sua escolha, é restrito e, dadas as regras do próprio jogo da 

escolha, pouco ou nada eficaz, como muitos estudos a respeito têm apontado (escas-

sez de exemplares, prazos insuficientes para a organização do processo seletivo, 

escolhas efetuadas sem qualquer consulta ao Guia, possibilidade de as secretarias 

escolherem pelo professor, etc.). A conclusão que se impõe é a de que, nesses 

casos, a formação projetada funciona mais como parte das justificativas e/ou da 

fundamentação das propostas em questão que como peças indispensáveis à sua 

execução. Nesse sentido, servem, predominantemente, à formulação e à sustentação 

da política em foco no plano do debate teórico-ideológico – mas entendido, esse 

debate, como uma instância independente das iniciativas em jogo.

Partindo do estudo de Barbosa (2000), a propósito dos muitos percalços envol-

vidos na implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de língua 

portuguesa para o ensino fundamental, cabe, então, ampliar a pergunta formulada 

pela autora: seriam essas políticas linguísticas relativas à formação do professor 

praticáveis? Ou, nos termos das teorizações que tomei como ponto de partida: seriam 

as formulações políticas passíveis de planejamento e, em especial, de execução?

A julgar pelo lugar incerto da formação docente em muitas das iniciativas ofi-

ciais voltadas para o ensino de língua materna, a pergunta não pode ser respondida 

com um simples sim ou não. E nos convida a (re)pensar o que devemos entender 

por política linguística no contexto educacional.
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Formulação e execução de políticas 
públicas: elucubrações teóricas

Ora, se uma pergunta como essa frequentemente se insinua, é porque a esfera 

das políticas públicas impõe, à ação e à reflexão dos sujeitos envolvidos, condições 

de produção particulares, bastante diferentes das que vigoram na pesquisa acadêmica.

Os objetos a partir dos quais agimos e refletimos, nas políticas públicas, não são de 

nossa “livre escolha” nem se apoiam, necessariamente, em pesquisas anteriores, ainda 

que, frequentemente, refiram-se a “estados da arte” e/ou a pesquisas, teorias/paradigmas e 

autores oriundos da academia. No âmbito das políticas públicas, esses objetos são constru-

ídos ao longo de disputas e polêmicas essencialmente políticas. Por isso mesmo, refletem 

esses conflitos e reportam-se, direta e indiretamente, a agendas públicas específicas – no 

nosso caso, do setor educacional. Seja na instância da formulação, seja na da execução, 

objetivos, público-alvo, cronogramas, parcerias, etc. são definidos com base em deman-

das e conveniências da administração, com interferência direta e/ou indireta de órgãos 

governamentais os mais diversos. Com muita frequência, equipes ad hoc, não necessa-

riamente articuladas entre si ou com os técnicos dos setores envolvidos, são constituídas 

para executar parte de uma determinada tarefa. Em consequência, a lógica das ações de 

um mesmo programa oficial raramente sugere a de um binômio. E lembram, o mais das 

vezes, as idas e vindas, os avanços e recuos inerentes às disputas e aos embates políticos.

Considerando-se esse quadro geral e, ainda, o fato de que a própria adminis-

tração pública reparte seus órgãos, em geral, em “propositivos” e “executivos”8 

(“pedagógicos” e “operacionais”, no caso do MEC), ao mesmo tempo em que cada 

um desses grupos funciona de acordo com demandas próprias, não é de estranhar 

que a formulação e a execução de políticas públicas nem sempre caminhem lado 

a lado. A articulação prevista pela metáfora do binômio parece, portanto, mais um 

8 Curiosamente, essa categorização das funções próprias a cada órgão da administração pública é similar à que 
Calvet (1993) estabelece para as políticas linguísticas, o que parece superar a mera coincidência.
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pressuposto ideológico, estabelecido a posteriori e/ou estrategicamente reivindicado 

por uma ou outra das instâncias envolvidas, que uma condição lógica a priori.

Nessa perspectiva, poderíamos formular algumas considerações mais gerais a 

respeito de políticas linguísticas, ao menos no âmbito da educação:

• A instância da formulação não é tão articulada nem tão explícita quanto 

pode parecer; e a instância do planejamento e/ou da execução não é pura 

e simples aplicação, nem é tão organizada e racional quanto a metáfora do 

binômio dá a entender.

• Há mais política e, sobretudo, mais burocracia estatal, no campo das po-

líticas linguísticas, do que o esquema elaboração/aplicação permite per-

ceber e compreender.

• Avaliar os produtos e/ou resultados de políticas linguísticas do ponto de 

vista exclusivo da coerência entre política e planejamento é esquecer a rela-

tiva autonomia das políticas, como formulações ideológicas, e elidir a ação, 

no entanto necessária e decisiva, das muitas instâncias que se estabelecem 

entre a primeira e a segunda. É, portanto, esquecer as condições de produ-

ção próprias de uma e outra instância, tomando-se os efeitos da segunda 

como resultantes do bem ou mal fundado, do acerto ou do erro, da primeira.

• Em consequência, não é raro que concepções de língua e linguagem, certas 

práticas de letramento, determinados procedimentos docentes, etc. sejam 

condenados como equivocados ou superados não em consequência de uma 

efetiva análise de seus limites e possibilidades, ou mesmo de uma experi-

mentação controlada de cada um deles, mas porque os programas em que 

figuravam “não deram certo”.

Com base nas considerações que acabo de fazer, creio ser possível, se quiser-

mos caminhar na direção de uma concepção de política linguística mais próxima do 

que observamos nas práticas, inverter a fórmula de Calvet (1993) invocada no início: 

é o planejamento e – com mais razão – a intervenção linguística propriamente dita, 
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que, uma vez efetivadas, tornam-se inseparáveis de uma formulação. Formulação 

esta que aparece, então, como seu pressuposto e/ou suporte... teórico/ideológico.

Nessa direção, podemos postular que uma definição de política linguística como 

a proposta por Rajagopalan (2013, p. 21, grifos nossos) parece mais adequada à 

compreensão dos fenômenos em jogo:

 [...] a política linguística é a arte de conduzir as reflexões em torno 
de línguas específicas, com o intuito de conduzir ações concretas de 
interesse público relativo à(s) língua(s) que importam para o povo de 
uma nação, de um estado ou, ainda, instâncias transnacionais maiores.

Duas noções pertinentes para a discussão que proponho aqui interferem numa 

concepção de política linguística como esta: “arte” e “ação concreta”.

Em lugar do binômio de Calvet (1993), a noção de arte reconhece e legitima 

o que pode haver de irracional e mesmo de contraditório na ação política. Assim, 

alarga e aprofunda o olhar do analista, levando-o a enxergar também a imprevi-

sibilidade (ao menos lógica) que, em maior ou menor grau, pode caracterizar as 

iniciativas do Estado. Por outro lado, ação concreta é uma noção que permite 

reconhecer, no campo das iniciativas do Estado, algo mais – e, principalmente, algo 

de diferente – do planejamento e/ou da execução de um só ideário, o que permite 

integrar, à compreensão e à análise de uma política linguística, a heterogeneidade de 

condições de produção a que uma “mesma” ação do Estado pode estar submetida.

Em resumo, a atuação direta em políticas linguísticas na área da educação nos 

permite ter, delas, uma experiência pouco compatível com a imagem de uma ação 

racional e organizada. Além de sugerir que o campo das políticas linguísticas tem 

mais política(s) que língua ou linguagem.
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